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Falar em português para falar com as pessoas
Um estudo de caso

Cristina Sá Valentim
Universidade de Coimbra

Resumo
Este artigo pretende analisar de que formas os indivíduos normativamente designados de ‘imi-
grantes’ se apropriam da língua do país recetor e, com ela, se tornam agentes identitariamente im-
plicados no processo da sua integração. Através de uma abordagem contextual centrada em
narrativas de vida, a presente análise centra-se na aprendizagem e uso da língua portuguesa de
dois indivíduos imigrados em Coimbra cuja língua materna não é a portuguesa.
Ao longo de todo o artigo importará refletir na língua enquanto uma prática discursiva. Falar em
português ultrapassa o seu caráter pragmático, ao nível comunicativo interpessoal e laboral, para
assumir uma dimensão performativa de cariz ontológico e político — um exercício estratégico
identitário e contra-hegemónico que visa a procura por uma visibilidade e reconhecimento social.
Estes sujeitos migrantes usam a língua, precisamente a identidade legitimadora que ela veicula,
para reconstruírem uma identidade social e definirem a sua individualidade.
Palavras chave: Imigração — Língua — Identidade — Integração cultural.

Speaking in Portuguese to Talk to People. A Case Study
Abstract
This paper intends to analyse the ways through which individuals normatively designated as im-
migrants appropriate the language of the host country and become identity involved agents in
their integration process. Through a contextual approach based on life narratives, this analysis fo-
cuses on the learning and use of the Portuguese language made by two immigrants in Coimbra
whose first language is not Portuguese.
It is crucial to think of language as a discursive practice. Speaking Portuguese goes beyond the
pragmatic dimension, in a professional and interpersonal communicative level, moving on to an
ontological and political performative one: it appears to be a strategic and counter-hegemonic
identity exercise, aimed to achieve social visibility and recognition. These immigrants use langua-
ge, precisely the legitimating identity it vehicles, in order to reconstruct a social identity and defi-
ne their individuality.
Key words: Immigration — Language — Identity — Cultural integration.
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Da imigração à língua
A migração, forma expressiva de uma mobilidade populacional, significa, mais
que tudo, um itinerário individual de pessoas que transportam saberes, experi-
ências, memórias, sentimentos e coisas. Estas pessoas, legal e socialmente defi-
níveis como migrantes, adquirem um estatuto legal que as define como
estrangeiras porque estranhas à sociedade onde pretendem viver. A respetiva so-
ciedade de estabelecimento1 procede a um trabalho de institucionalização do
indivíduo que rotula de ‘imigrante’ — socialmente enquadrado numa tipologia2

que o produz enquanto categoria — e que, consequentemente, lhe oferece um
acesso reduzido a direitos (Rocha-Trindade, 2006: 12) . Contudo, esta mudança
de contexto simbólico e normativo implica transformações não só a nível buro-
crático, que concebem um indivíduo-tipo dentro de quadros jurídico-legais que
servem a integração administrativa (Rocha-Trindade, 2006: 8) , mas também, a
nível intersubjetivo. A língua, enquanto código, um sistema simbólico de re-
presentação e uma prática, assume aqui um importante lugar.

Perante novos contextos de sociabilidade, a realidade subjetiva do indiví-
duo sofre uma transformação no sentido de uma desterritorialização de signifi-
cados. Este fenómeno é visível no afastamento de referências-âncora
afetivamente veiculadas pela família, amigos, rotinas e por códigos culturais e
simbólicos que, como a língua, têm como função o propiciar de uma partilha
de significados comuns e de uma segurança de cariz ontológico (Pires, 2003:
95) . A língua surge como um sistema representacional de um ethos que organiza
o mundo e lhe atribui um sentido específico. Através dela representa-se a reali-
dade e o sentido que se lhe quer atribuir, constituindo uma expressão de subje-
tividade e um veículo de comunicação de significados entre as pessoas.

1. Na literatura sobre migrações consultada, as sociedades de destino são designadas de
‘acolhimento’. No entanto, sugiro a palavra ‘estabelecimento’ como o substantivo que me parece
mais apropriado no intuito de dissolver a ideia paternalista aparentemente implícita.

2. O fluxo migratório internacional pode ser caraterizado tendo em conta três situações,
nomeadamente a situação geográfica (migrações comunitárias ou extracomunitárias no âmbito da
União Europeia, legais ou ilegais) ; a temporal (migrações transitórias ou definitivas) e a causal (de
natureza económica, política, de investigação ou estudo, de pós-reforma, de motivação
espontânea ou forçada, de sáude) (Cabral e Vieira, 2007: 373) .
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Paralelamente a esta natureza representativa, a língua assume um cariz
performativo. Através do uso da língua, da sua prática quotidiana, as pessoas
organizam, estabelecem hierarquias e manipulam significados de forma intenci-
onal e reflexiva. Ou seja, a língua não só espelha mas também age sobre o mun-
do: reconstrói a realidade. Concordando com Hall (1997), além de ser um
intermediário entre as pessoas, a língua funciona como um instrumento de se-
gregação: se pela língua se partilham significados, é também através dela que se
forjam pertenças e exclusões. Também para Bourdieu (1989: 1 1 ) , a língua, en-
quanto um sistema de símbolos, atua como instrumento cultural de distinção, o
que implica aproximar uns por oposição a outros, funcionando como uma fer-
ramenta útil no surtir de desigualdades sociais porque eficaz no exercício de de-
marcação identitária. Ou seja, a língua não se esgota na mensagem que se quer
comunicar, expressando também as identidades com as quais vemos e construí-
mos comprometidamente o mundo, “as posições a partir das quais falamos e
escrevemos — as posições de enunciação” (Hall, 1 990: 222) .

No momento em que a realidade surge representada por diferentes siste-
mas simbólicos, nomeadamente por uma língua diferente da língua materna, o
mundo passa a ser descrito por um diferente código cultural e, igualmente, vi-
venciado por diferentes sujeitos que se recolocam perante o novo universo de
significados, produzindo novas identificações. Essas situações podem traduzir-se
numa barreira simbólica entre pessoas e entre práticas culturais, visível não só
na dificuldade em realizar tarefas simples do quotidiano mas também na proli-
feração de representações estereotipadas sobre o outro (Barbulescu, 2005: 3;
Moroz, Almeida, e Martins, 2008: 2; Oliveira et al. , 2007: 7) . Quer isto dizer
que a deslocação entre diferentes mundos semânticos poderá significar a emer-
gência de novos significados e a produção de novos sujeitos.

Partindo desta hipótese, este artigo centra-se num estudo de caso relativo
às aprendizagens e aos usos individuais e diferenciados da língua portuguesa por
indivíduos migrantes não falantes de português. O contexto da investigação
corresponde a um espaço de ensino informal de língua portuguesa dirigido à
população imigrante, o Projeto de Apoio ao Imigrante, em Coimbra, Portugal.
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Enfoque metodológico
O estudo de caso3 que embasa o presente texto parte de uma perspetiva antro-
pológica e insere-se numa abordagem de escala micro e de orientação émica,
procurando enfatizar os processos de construção cultural e simbólica sob o
ponto de vista do indivíduo migrante.

Partindo do pressuposto de que não existe sentido fora da subjetividade
humana, segui uma abordagem interpretativista que, na aceção de Geertz
(1978: 15) , possibilita tornar inteligível a importância dos sistemas simbólicos,
como a língua, como também a centralidade de conceitos como significado, re-
presentação, interação, intencionalidade, experiência, diferença e identidade.
Neste sentido, o trabalho de campo foi conduzido pelo método etnográfico,
norteado pela observação participante, assim como pelo recurso a histórias de
vida, o que permitiu vincar a autoridade discursiva do indivíduo e minimizar a
tipificação da alteridade. O recurso a narrativas de vida e o processo da sua ver-
balização é útil em dissolver essencialismos, alertando para a ideia de um selfem
construção, reflexivo e atuante na gestão do passado e na organização do pre-
sente (Peacock e Holland, 1993: 368) .

Numa perspetiva hermenêutica, torna-se fundamental que o etnógrafo se
situe nos contextos onde o objeto de estudo habita, isto é, onde estão as pessoas.
A inevitabilidade de uma conversa com e não sobre mostra-se assim a condição,
talvez a única, para a produção de conhecimento antropológico, o que enaltece
a natureza dialógica e reflexiva da etnografia como um projeto onde tanto os
pesquisadores como os informantes são os autores daquilo que se escreverá. De
facto, a minha interpretação é sempre mediada pela interpretação daqueles com
quem conversei e sobre os quais escrevo e penso, sendo por isso uma interpreta-
ção ‘em segunda, terceira, quarta, . . . mão’.

3. O estudo de caso foi desenvolvido no âmbito da dissertação que realizei no programa de Mes-
trado em Antropologia Social e Cultural: Mediação Cultural e Conflitualidade no Mundo Contem-
porâneo, defendida em setembro de 2009, Departamento de Ciências da Vida (Instituto de
Antropologia) da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. A tese intitu-
la-se Para falar com as pessoas: uma análise contextual de apropriações diferenciadas da língua portu-
guesa por sujeitos migrantes.
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Após ter elaborado uma cartografia dos espaços de ensino de português
direcionados a imigrantes em Coimbra4, foi no Projeto de Apoio ao Imigrante
(PAI) que me coloquei durante seis meses — maio, junho, outubro, novembro,
dezembro de 2008 e janeiro de 2009. O trabalho empírico continuou pela ob-
servação participante, pela qual assisti às aulas e colaborei como professora em
algumas delas. Recolhi informação sobre o Projeto por conversas com a coorde-
nação e realizei entrevistas abertas a professores e alunos5. É no PAI que alguns
imigrantes aprendem a língua portuguesa para falar com as pessoas, como me
respondiam quando perguntava sobre as razões que os levavam lá.

Os alunos escolhidos são dois. A escolha que daqui resultou deveu-se ao
facto de se ter proporcionado uma empatia e, igualmente, por expressarem di-
ferentes e distintas vivências significativas e potencialmente esclarecedoras dos
modos de ser sujeito-agente nas suas diferentes situações de migrados.

O PAI
O PAI consiste num projeto de apoio social organizado pela Paróquia de São
José na cidade de Coimbra e dirigido à população imigrante local, criado no
intuito de possibilitar uma maior e melhor inserção de imigrantes na vida labo-
ral e social portuguesa. Desde 2002 que as duas salas das aulas de catequese da
Igreja, situadas na cave do edifício, são o espaço do ensino de português coor-

4. Pela pesquisa que realizei em maio de 2008, os imigrantes que pretendiam usufruir em Coimbra
de aulas de português poderiam optar por três vias: pelo curso de português básico organizado pelo
Instituto de Emprego e Formação Profissional, enquadrado no programa “Portugal Acolhe, Portu-
guês para Todos”, e gerido pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade com financiamento do
Fundo Social Europeu (Governo Português. Instituto de Emprego e Formação Profissional.
Portugal Acolhe); pela frequência de aulas em duas escolas secundárias em Coimbra, em regime
pós-laboral, sendo um ensino especialmente dirigido a imigrantes; pela frequência do PAI.

5. A recolha de dados através de entrevistas foi realizada por gravação. Por motivos de proteção de
dados pessoais, os nomes de todos os informantes que refiro são pseudónimos. Num universo de
22 alunos (número sempre variável) e 7 professores, realizaram-se 18 entrevistas aos alunos imi-
grantes e 7 aos professores do PAI. Em relação aos imigrantes, as entrevistas abordaram os seguin-
tes pontos: as vivências no país de origem, o momento da partida e o dia da viagem, o dia de
chegada, as vivências na sociedade de estabelecimento, a relação com o PAI e os projetos pessoais
de vida.
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denado por um grupo de professores voluntários. De segunda a quinta, em ho-
rário pós-laboral, estas salas recebiam um grupo de cerca de dez imigrantes (nú-
mero sempre variável) que se dividiam em dois grupos, os iniciados e os
avançados, consoante os conhecimentos prévios que possuíssem da língua por-
tuguesa. Numa faixa etária bastante diversificada, entre os 20 e os 60 anos, os
alunos que conheci vinham da Moldávia, Roménia, Indonésia, China, Guiné-
Conacry, Rússia, Bielo-Rússia, Ucrânia, de Marrocos, São Tomé e Príncipe,
Angola, do Irão e da Eslováquia.

Durante as conversas com os alunos apercebi-me que quase todas as ra-
zões que os levavam ao PAI respondiam a motivações de índole laboral e de
mobilidade social: procurar trabalho em virtude de despedimentos anteriores,
criar um negócio próprio, exercer a sua profissão em território nacional (exigin-
do a realização de um exame de equivalência)6, ou renovar vistos, como diziam
os imigrantes dos países de leste. Para estes imigrantes, e na qualidade de “ex-
tracomunitários” (uma tipologia legal-administrativa que nomeia assim os imi-
grantes caso o seu país de origem não pertença à União Europeia) , era
necessário a realização de um teste de português para obterem a autorização de
residência — teste que começou a ser exigido quer pela lei da nacionalidade de
2006 (para quem se pretende naturalizar) quer pela lei da imigração de 2007
(para quem deseja prolongar a sua estadia em Portugal)7. Estes cidadãos estão à
mercê de procedimentos burocrático-legais diferentes daqueles que incidem sob

6. Esta situação foi visível no caso dos alunos imigrantes de leste licenciados em Medicina. Trata-
se de um exame de equivalência para médicos imigrantes, inicialmente um projeto da Fundação
Gulbenkian de 2002 a 2005 chamado “Reconhecimento de Habilitações de Médicos Imigrantes”
e que deu origem, em 2008, ao projeto “Integração Profissional de Médicos Imigrantes” cuja can-
didatura foi divulgada no Diário da República (Fundação Calouste Gulbenkian. Projeto de
Reconhecimento de Habilitações de Médicos Imigrantes) .

7. Para os imigrantes ditos de “extracomunitários”, é a lei da imigração de 2007, lei 23/2007 (ou
dos estrangeiros) , que legisla sobre a concessão da autorização de residência permanente ou do es-
tatuto de residente de longa duração, documentação que pode ser requerida se o estrangeiro resi-
dir em Portugal há 5 anos com residência temporária e se provar ter meios de subsistência e
alojamento. Esta lei exige que os “estrangeiros” (excetuando os originários dos PALOP, CPLOP e
do Brasil) comprovem ter conhecimento ou fluência no Português Básico (Governo Português.
Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, ACIDI, Lei da Imigração) . Já a par-
tir de 2006, a lei da nacionalidade, lei 2/2006, tinha imposto como pré-requisito a todos os es-



61

Falar em português para falar com as pessoas. Um estudo de caso

os cidadãos imigrantes ditos “comunitários”, os quais não necessitam de realizar
qualquer teste de língua portuguesa8.

Porém, e à medida que o trabalho etnográfico ia decorrendo, foi possível
entender outras motivações que estavam por detrás da aprendizagem da língua
portuguesa, mais concretamente as menos visíveis e verbalizáveis, tais como as
dos imigrantes Vlad e Fadíla.

VLAD

Vlad nasceu no ano de 1975 em Focşani, na Roménia. Não conseguindo sub-
sistir apenas pela criação de animais de pasto, veio para Portugal em 2004 para
procurar trabalho. Começou a frequentar o PAI no ano de 2006, encaminhado
pelo Banco Alimentar, sem saber dizer uma palavra em português, como dizem os
professores. Para eles, Vlad era o imigrante que apresentava maiores dificuldades
de integração na vida social, por um lado, porque, passados cerca de dois anos
de estar no PAI, ainda não sabia escrever e falar bem português e, por outro, por
não ter formação escolar acima do ensino primário. Apesar de estar ausente
qualquer obrigatoriedade legal em comprovar os seus conhecimentos de portu-
guês (de acordo com o seu estatuto de imigrante “comunitário”) , Vlad veio para
a escola, como indica, “… para aprender português e para falar com pessoa.
Pensei nisso porque domingo à tarde ver televisão e… assim… pouco a pou-
co… pode falar com o meu patrão”.

trangeiros (sem exceção) que quisessem a nacionalidade portuguesa, a comprovação de conheci-
mentos suficientes de língua portuguesa perante a realização de testes de diagnóstico de língua
portuguesa (Governo Português. Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural,
ACIDI, Lei da Nacionalidade) . E é este exame que serve, no fundo, as duas leis.

8. É a lei dos cidadãos da UE, a lei 37/2006, que regula o exercício do direito de livre circulação e
residência dos Cidadãos da União Europeia e dos membros das suas famílias no território nacio-
nal. Define também o estatuto do “cidadão da União”, de um “Familiar do Cidadão da União”
do espaço Schengen, de um “Estado membro” e de “Estado Terceiro” (Governo Português.
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, SEF, Lei dos cidadãos comunitários) . Distingue a categoria
de imigrante pelo lugar político que o seu país de origem ocupa, acabando por delinear os con-
tornos normativos da lei da imigração de 2007 (Governo Português. Alto Comissariado para a
Imigração e Diálogo Intercultural, ACIDI, Lei da Imigração) . Assim, existe a lei da imigração ou
dos estrangeiros e a lei dos cidadãos da UE.



62

Cristina Sá Valentim

A demarcação identitária
As dificuldades sentidas por Vlad para conseguir expressar-se em português co-
meçaram em contextos laborais. O facto de falar romeno com os seus compa-
triotas (colegas na fábrica de madeira onde trabalhava) e de não se expressar
bem em português causou no patrão a ideia de desconfiança, ou seja, que Vlad
estaria a falar mal dele. Consecutivamente despedido, Vlad apercebe-se que o
domínio da língua portuguesa o poderia auxiliar no diálogo com a entidade pa-
tronal. Além de possibilitar um trabalho mais duradouro, falar com patrão (co-
mo Vlad diz) significa um eventual contrato de trabalho, um direito que vê
crucial para a sua estabilidade profissional e que alcançou quase após três anos
de estar no PAI. Mas depressa a língua portuguesa se mostrou útil noutras esfe-
ras, não sendo só importante na negociação laboral como também no domínio
intersubjetivo. Foi isso que se tornou claro numa das aulas em que participei
como professora de português.

Enquanto esperávamos que chegassem mais alunos, o professor Afonso
perguntou a Vlad como correu mais um dia de trabalho, aproveitando para di-
zer que sem trabalho não se consegue ganhar a vida. A esse propósito, Vlad
lembra-se de um episódio que se tinha passado com ele, em que alguns compa-
triotas seus o teriam abordado à porta da Igreja de Santa Cruz, em Coimbra,
para pedir dinheiro. Nessa situação, apercebi-me que Vlad tinha optado por fa-
lar em português, dizendo para irem trabalhar, e nas suas palavras, porque o di-
nheiro é pesado! Questionei-o porque não tinha falado em romeno, pensando
que poderia ser uma oportunidade para comunicar na sua língua materna, e
respondeu, a sorrir, que não, dizendo:

Pode perceber que eu ser estrangeiro, romeno não! Não querer nada com
essa gente! Máfias… muito perigoso! […] Eu estive em Espanha, e lá
também é muito perigoso. Estar lá só umas horas e roubaram minha
carteira sem eu ver!

O professor ia acenando com a cabeça pelo que ia ouvindo de Vlad, e contou
um episódio que aconteceu com a sua esposa, numa loja de roupa da baixa de
Coimbra. Olhando para mim, relatou,
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Então, e é só para ver como esta gente funciona a roubar… A minha es-
posa foi à Zara, […] comprar uma roupa e estava na fila para pagar…
quando é empurrada por duas estrangeiras que vão contra ela na loja.
[…] Nisto, faz um movimento qualquer, vira-se e quando vai a pagar
não tem o porta-moedas! […] é só para ver como roubar é fácil…
CV9: Mas essas mulheres eram romenas?
Professor: Sim… eram estilo romeno… pela maneira de falar viu que
eram estrangeiras e com ar romeno… aquelas roupas… é gente muito
perigosa… E veja como há imigrantes tão diferentes… por exemplo os
ucranianos… vêm para o nosso país, médicos, engenheiros, e não têm
vergonha de arregaçar as mangas e de trabalhar nas obras e em trabalhos
assim… e andam bem vestidos, bem… pronto, nada demais mas andam
vestidos com cuidado… […] Agora estes… [e olha para Vlad] até metem
dó…só se veem com a mão estendida a pedir… Ó pá, ….
VLAD: Pois, eu não percebe isso… eu gostar de trabalhar… trabalhar é
difícil…
PROFESSOR: Claro, assim andas na rua de cabeça erguida!
VLAD: Pois, eu foi roubado por um romeno dentro da minha casa. Ele
viver lá comigo, dormir de dia e não trabalhar… assim não pode ser…
Mas em Lisboa, eu trabalhar lá uns dias para meu patron e na fábrica es-
tar ucranianos bêbados a trabalhar com máquina… muito perigoso… E
eu ter muito cuidado com eles.

Olhando para esta conversa, apercebemo-nos, por um lado, que a inferiorização
do imigrante romeno, por oposição aos outros imigrantes, é produto de uma
realidade vivida quer pelo professor quer por Vlad. O imigrante romeno, reme-
tido para o espaço marginal da rua, é naturalmente envolto numa aura de sus-
peita e sobressalto, e identificado pela maneira de falar, pelo estilo e pelo ar, por
oposição ao estereótipo do imigrante ucraniano: corajoso, trabalhador, respon-
sável e mais cuidado na maneira de vestir. Esta realidade experienciada, geradora
de insegurança e ameaça de um sentido de ordem, desemboca na naturalização

9. Cristina Valentim (a investigadora) .
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da diferença que se expressa num processo de racialização de grupos e que, pela
diferença cultural ou física, são alvo de discriminação e transformados, pela se-
gregação social e racial, como diz Fernandes (1995: 55) , em “bode expiatório”.
Por exemplo, o modo de falar, a roupa, o modo de estar — o ar— e o ato em si
(o suposto roubo) levaram de imediato à construção de uma fronteira simbólica
entre grupos que definiu, a priori, sob a premissa do que é aceite como normal
e não desviante à norma, a identidade das duas estrangeiras.

A atitude de Vlad em não querer falar romeno e sim português, significa
o não querer ser identificado como romeno, porém não na forma de uma nega-
ção a uma identificação nacional romena nem de uma desejável similitude com
os portugueses, mas antes como uma recusa em ser identificado com a categoria
social de vagabundo, pedinte, ladrão e mafioso (no sentido de perigoso e crimi-
noso) . Ao mesmo tempo, Vlad acaba por construir uma identidade social ali-
mentada pela publicitação constante e diariamente mencionada das
características de trabalhador e de honesto, ou seja, de estereotipia positiva inci-
tada por uma categorização externa negativa. Neste cenário estigmatizante, ali-
mentado pela construção de representações sociais entre maiorias e minorias,
está patente um trabalho de reflexividade por parte de Vlad que se vê a si pró-
prio a partir daquilo que vê nos outros, originando uma reformulação daquilo
que pretende ser para si e para os outros. No fundo, é perante a sociedade, o
que Mead chamou de “outro generalizado” (1967: 138) , que se constrói o sen-
tido de individualidade, denominado o si próprio ou self, definível por Cohen
como “a consciência de uma pessoa como um indivíduo, alguém que se pode
afastar e refletir sobre a sua posição no que diz respeito à sociedade” (2003: 87) .

Para contrariar uma identidade social negativa, Vlad optou por uma es-
tratégia de mobilidade visível no uso público da língua portuguesa, não no sen-
tido de “passar para o lado de lá” como referem Sachdev e Bourhis (1990:
220) 10, mas antes para dissolver uma imagem desfavorável, visível na frase: Pode

10. Estes autores exemplificam uma situação semelhante com o caso da comunidade de imigran-
tes japoneses de terceira geração que reside no Brasil. Baseando-se nos trabalhos de Kanazawa e de
Loveday, que citam (Sachdev e Bourhis, 1990) , assinalam que o falar em português (do Brasil)
demonstra ser uma estratégia de inserção social através da qual estes imigrantes japoneses querem
fazer parte como membros da comunidade brasileira.
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perceber que eu ser estrangeiro, romeno não!. Vlad contorna a sua identidade soci-
al e cultural de romeno na tentativa de não ser visto como ‘outro’ que, nas pala-
vras de Goffman constitui “uma pessoa estragada e diminuída” (1975: 12) . Isto
porque a língua romena torna o estigma publicamente visível, e consequente-
mente, toda a categorização negativa associada aos romenos. E é frente a este
‘outro’ que Vlad se pretende, por oposição, definir social e pessoalmente, recor-
rendo a mecanismos que o ajudem a contornar e mascarar as identidades a ele
atribuídas11 e que julga marginais ou, se quisermos, poluídas: relativiza a cate-
gorização de que os romenos são alvo pela categorização que faz dos imigrantes
ucranianos (que são bêbados e irresponsáveis) e usa a língua portuguesa para
obter uma aprovação social e para reconstituir o sentido de si-próprio, a sua in-
dividualidade.

A performance identitária
O que aqui está implícito é uma manobra identitária que passa por uma nego-
ciação entre a língua materna e a autóctone: Vlad oculta a sua “identidade social
real”, a que experiencia socialmente enquanto cidadão romeno, optando pelas
vantagens que lhe oferece, num determinado cenário, a “identidade social vir-
tual” que decide apresentar enquanto cidadão não romeno (Goffman, 1975:
12) . Foi este uso situado e seletivo da língua por parte de Vlad que se veio a
clarificar à medida do trabalho de pesquisa no terreno.

Como vemos, na rua Vlad fala em português no intuito de pretender
passar despercebido enquanto romeno, demarcando-se da imagem impura e
perigosa com que a sociedade envolvente (e ele próprio) vê os romenos. Em
contextos laborais fala somente português, percebendo que com isso pode, por
um lado, evitar ser despedido e, por outro, reivindicar melhor os seus direitos
como trabalhador. Também na escola, na companhia da colega Loina, da Mol-

11. Morosanu (2006: 68-69) , ao investigar os processos de integração de romenos estudantes
universitários na Alemanha, em Stadt, indica algumas das estratégias que usam para se demarca-
rem da imagem estereotipada dos romenos: alguns destes estudantes mencionam nas conversas o
caso dos imigrantes turcos que residem na Alemanha para salientarem um grupo minoritário
muito mais problemático que os romenos; e outros criticam e afastam-se dos trabalhadores rome-
nos de baixa escolaridade e dos romenos de etnia cigana.
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dávia (que tem como idioma oficial o romeno, chamado de língua moldava) ,
Vlad fala apenas português, expressando tanto o seu esforço para aprender, en-
quanto aluno de português, como, e não menos importante, a dimensão estere-
otipada com que vê a sua língua materna falada no espaço público. Mas na
minha companhia, mais concretamente quando o informei que havia pesquisa-
do algumas palavras em romeno de forma a ensinar-lhe o significado de algu-
mas palavras em português, Vlad insistiu comigo para que falasse com ele em
romeno sobre o que fui aprendendo, tendo muito gosto em corrigir-me.

Isto remete para uma perspetiva dramatúrgica, no sentido goffmaniano,
segundo a qual as pessoas orientam e manipulam intencionalmente comporta-
mentos dirigidos a uma determinada audiência através da representação de um
determinado papel (Goffman, 2003: 27) . Esta apresentação identitária na forma
de um desempenho num determinado palco social, expressa uma capacidade
em controlar a identidade designada pelos outros e em potenciar, sempre que
possível, as vantagens (para o indivíduo) durante as relações de interação. As
afirmações identitárias estão envoltas, portanto, num tecido camaleónico que,
segundo Rocha-Trindade (2006: 12)

assumem por vezes um caráter ambivalente, podendo alternar as situa-
ções individuais em que ora se afirma, ora se esconde uma dada pertença,
dependendo daquilo que pode classificar-se como um juízo, variável no
tempo ou na circunstância, sobre as “vantagens tangíveis” de uma tal
afirmação.

Isto significa, entre outras coisas, que quando pensamos em identidade nunca
poderemos obliterar o seu caráter interativo, circunstancial, posicional, estraté-
gico, no fundo, gerúndico.

FADÍLA

Fadíla nasceu no ano de 1983 em Beni Mellal, Marrocos. Estudou até ao 8º ano
e, mais tarde, terminou um curso na Cruz Vermelha. Foi nessa altura que co-
nheceu e se enamorou por Eduardo, um turista português com quem casou.
Em 2003 Fadíla vem para Portugal no intuito de se reencontrar com o marido



67

Falar em português para falar com as pessoas. Um estudo de caso

que, entretanto, tinha regressado em virtude do seu trabalho. Foi por intermé-
dio da sogra que, passado um ano, começou a frequentar o PAI, quando o seu
filho tinha meses de idade. Pelo facto de Eduardo não falar com ela em portu-
guês, apenas em francês, e de estar por ele proibida em arranjar trabalho, Fadíla
decide ir aprender português tanto para ultrapassar experiências matrimoniais
de isolamento como para se naturalizar portuguesa. Quando a conheci, Fadíla já
não frequentava o PAI, indo lá apenas para dar notícias e para ‘matar saudades’
de alguns professores.

A cidadã portuguesa e a ‘imigrante’
Em 2006, Fadíla pede a aquisição da nacionalidade portuguesa12 de forma a
usufruir em pleno dos direitos enquanto cidadã nacional, o que lhe possibilita
providenciar uma vida melhor para si e para seu filho Hugo, já com nacionali-
dade portuguesa adquirida por nascimento, dita “nacionalidade originária” (Ver
Governo Português. Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercul-
tural, ACIDI, Lei da Nacionalidade) . Entretanto divorcia-se e aluga uma casa
onde passa a viver com seu filho, como também encontra um trabalho como
auxiliar de ação médica. De forma a conseguir um trabalho melhor e para, co-
mo diz, perceber melhor tudo o que [as pessoas] quer dizer, frequenta em 2009 o
programa de equivalências ao 12º ano dos Centros de Novas Oportunidades13,
tendo já concluído com êxito a equivalência ao 9º ano. No entanto, e apesar de
ter superado o isolamento que adveio do seu casamento, Fadíla continuava a vi-
venciar situações de segregação no seio das suas relações laborais. Como diz,

12. Fadíla não necessitou realizar o teste de língua portuguesa para obter a nacionalidade, visto
estar abrangida pela lei 37/81 , pela qual passados três anos de residência comprovada em Portugal
e de relações afetivas ao território é concedida a nacionalidade a estrangeiros casados com cida-
dãos portugueses (Governo Português. Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, SEF, Lei da
nacionalidade, Lei n.º 37/81 ) . Ver p. f. nota 8.

13. Estes centros (CNO’S) identificam, reconhecem e validam ao nível do ensino básico e secun-
dário saberes, experiências e competências de pessoas maiores de 18 anos que não completaram a
escolaridade obrigatória. Este programa é destinado a nacionais e não a imigrantes (Governo
Português. Centros Novas Oportunidades do Ministério da Educação e do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade Social. Iniciativa Novas Oportunidades) .



68

Cristina Sá Valentim

Por exemplo, quando começa o Ramadão, muitas amigas minhas e até as
colegas de trabalho começam a dizer assim: “tu estás muito mais fraca
por causa do Ramadão. Tu estás cá, já és portuguesa, não fazes! Estás cá e
não és em Marrocos. Tu estás portuguesa, não és marroquina. Então
porque continuas a fazer? Se quiseres fazer, então vais para a tua terra!” E
eu digo que uma coisa não tem nada que ver com outra. […] Estou a vi-
ver aqui, aprendi a língua deles para falar com eles, e estou nas festas de-
les, pronto, na festa de Natal do trabalho, e estive lá e também ri,
também brinquei, e isso não me diz nada… se virmos para o fundo, o
Natal nem sequer me diz nada! Mas eu esteve lá!

Na sua opinião, ter obtido a nacionalidade portuguesa significa, antes de tudo,
uma vontade em querer participar na esfera social autóctone como sujeito de
direito. No entanto, não lhe é reconhecida essa pertença apenas porque se naci-
onalizou como tal ou porque se expressa em português. Para as suas amigas e
colegas portuguesas, se Fadíla é portuguesa não terá de continuar a praticar o
Ramadão ou a recusar-se a comer carne de porco. Caso contrário, será melhor
manter a sua cultura longe do território nacional português, ou seja, ir embora,
porque, por mais que queira, dessa forma nunca irá pertencer ao ‘nós de cá’.

Esta situação de discriminação social resulta de representações sociais au-
tóctones tanto de uma ‘cidadã portuguesa’ como de uma ‘muçulmana’, e acen-
tua — ao essencializar — as diferenças culturais, o que pode ser aqui entendido
como um processo de “heteroetnicização” (Vala, 2005: 287) . Apesar de Fadíla
conceber estas situações como fruto de ignorância em relação à sua religião e
cultura islâmicas, vê-as sobretudo na forma de um racismo, e comenta:

Acho que há muito racismo só por serem imigrantes, não interessa preto
ou branco, o que interessa é que é imigrante. Já aconteceu a mim e a
pessoas que eu conheço. Há pessoas que não gostam de imigrantes.

A inferiorização da alteridade, expressa aqui por uma negação de aspetos idios-
sincráticos dos indivíduos, não incide só em grupos mais suscetíveis de serem
visualmente identificados como ‘diferentes’. Para Vala (2005: 287) e Hall
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(1999: 39 e 2003: 71 ) , é o racismo cultural que diferencia as pessoas não pela
categoria discursiva de raça mas pela cultura, vista enquanto obstáculo estigma-
tizante. Aqui, o indivíduo imigrante é visto como alguém de ‘essência diferente’
e, por isso, incapaz de interiorizar em pleno os traços culturais da sociedade de
estabelecimento. Na impossibilidade atribuída de uma adoção plena dos valores
da cultura dominante, seguem-se atitudes de segregação que inviabilizam a sua
participação na sociedade.

No caso de Fadíla, e como muçulmana, a racialização é substituída pela
essencialização da sua identidade religiosa e cultural, em virtude da qual a colo-
cam fora do sentido de pertença nacional e, no fundo, a fazem sentir como uma
estranha e estrangeira. Fadíla, apesar de legalmente portuguesa, não é reconhe-
cida como tal, o que mostra que nem sempre os processos de integração admi-
nistrativa convergem com os de integração social (Rocha-Trindade, 2006: 13) .
Sempre que tal acontece é quando, segundo Fadíla, as outras pessoas a fazem
sentir de novo como ‘imigrante’ o que, para ela,

não é estar fora da terra, é estar num sítio que não sentes… teu. […] É a
pior coisa que uma pessoa pode sentir [risos] . Cada vez o tempo passa…
aliás… adaptar… cada vez é mais difícil.

No entanto, se a língua não se mostra suficientemente eficaz enquanto represen-
tação de uma identidade portuguesa, constitui um elemento imprescindível du-
rante todo o processo de comunicação e negociação transversal à integração,
aquilo a que Fadíla chama adaptar e cujo processo é moroso e difícil, como refere.

A gestão identitária
Não obstante esta sensação de demora em ser aceite como portuguesa, ou ‘não
imigrante’, a adaptação que Fadíla sente como difícil prende-se igualmente com
o facto de pretender ver reconhecida pelos portugueses não só a sua identidade
de cidadã portuguesa, como também a de cidadã marroquina e islâmica. Isto
porque, para Fadíla, a sua recém adquirida identidade nacional não subentende
a anulação de todas as outras que, juntas, a constituem como pessoa. Ou seja,
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Estar cá e ser portuguesa não quer dizer o que eu sou, ou que vou deixar
aquilo que eu acredito, ou que esteve a fazer há muitos anos, só por ser
portuguesa ou estar aqui em Portugal. […] Falo a vossa língua, convivo
com vocês e estou aqui. Acho que é suficiente para dizer que sou portu-
guesa.

Ser portuguesa significa falar em português e, consequentemente, ‘conviver’ e
‘estar lá’, ou seja, não só partilhar conhecimentos e experiências mas também (e
o mais importante) participar como ‘indivíduo inteiro’, isto é, visível nas idios-
sincrasias que edificam Fadíla como a pessoa que é. Só assim se sentirá integrada
no grupo onde quer ser reconhecida e aceite, podendo fazer parte dele como
membro. Como diz Fadíla, adaptar… cada vez é mais difícil, pois exige um tra-
balho de subversão de formas de discriminação social através do qual Fadíla,
auxiliada pela língua, pretende alcançar alguns dos seus objetivos de molde a
preservar a sua diferença: dissolver estereotipia (de género, religiosa e cultural) ,
alcançar mobilidade social, continuar a estudar, ser aceite como uma cidadã
portuguesa e expressar a sua identidade pessoal, religiosa, cultural e a identidade
nacional de origem.

Porém, este imenso trabalho, onde falar em português é mostrar aos ou-
tros (grupo do qual quer fazer parte) o que ‘é’ — e aqui justapõem-se todos os
níveis da identidade — pode implicar, em situações experienciadas como dis-
criminação, uma hierarquização de sentimentos de pertença. Nas suas palavras,

É por isso que eu digo: se ser portuguesa não vai me prejudicar nada da-
quilo que eu sou, naquilo que eu acredito, da minha origem, de ser mar-
roquina e de ser muçulmana, não me importo de ser as duas coisas. Se
vai-me atacar, não, desculpem lá…. Sou muçulmana, sou marroquina e
acabou. […] Para mim, aquilo que mais me diz é meus raízes, porque o
que conta numa pessoa? É a raiz dele. Se uma pessoa ficou sem raiz, é
nada!
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Fadíla negoceia entre diferentes identificações emergentes no momento em que
vê atacada a sua origem, optando pela sua raiz. Esta atitude, entendida aqui na
forma de uma “autoetnicização” (Vala, 2005: 274), consiste na reivindicação de
uma distintividade na forma de um resguardar de uma identidade cultural e re-
ligiosa, cujo ataque Fadíla vê como falta de respeito porque atacam aquilo que é
(como diz, que eu sou) . Aqui, o uso da noção de origens ou raízes, sinónimo da
sua cultura e genealogia marroquina e religião islâmica, surge como um aspeto
importante que está na base da produção de uma fronteira de cariz ontológico
entre o ‘nós’ e o ‘eles’. Fadíla enaltece uma diferença na forma de uma etnicida-
de que materializa e salvaguarda o seu sentido de si, o seu self. Ou seja, se o que
conta numa pessoa? É a raiz dele, aquilo que não pode ser atacado sob pena de a
pessoa ser sinónimo de nada, acaba por ser o garante da sua individualidade,
sendo a partir dela que vai construindo fronteiras e oposições, expressando um
sentido de autodeterminação. Tal como salienta Cohen, as fronteiras são, acima
de tudo,

zonas de reflexão sobre aquilo que somos e aquilo que os outros são […]
(2003: 94) . [Por isso] Olhar para as fronteiras da individuação (selfhood)
deverá sensibilizar-nos em relação a qualidades de coletividades delimita-
das que de outra forma ignoraríamos (2003: 83) .

O caráter relacional da autoetnicização significa que este processo é despoletado
pelas reações externas perante o que é subalternamente entendido como ‘o ou-
tro’ numa situação de poderes assimétricos. Para isso, a delimitação de uma
pertença a um grupo, aqui expresso como marroquino e muçulmano, mostra-se
central para expressar o seu caráter distintivo perante outro grupo, neste caso o
português. Assim se compreende a atitude de fechamento cultural expresso por
Fadíla — quando diz optar por ser marroquina e ser muçulmana em detrimento
de ser portuguesa — não como uma identificação essencializada onde se enclau-
sura (porque no fundo pretende também ser reconhecida como portuguesa)
mas antes como uma resposta situada e devidamente justificada, “o resultado de
uma construção simbólica que procura revalorizar o que é desvalorizado” (Pires,
2003: 101 ) .
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A língua nas dinâmicas de integração
Através do ato de legislar, onde se concretiza a lógica de relação vertical entre
poderes, o Estado-nação constrói uma identidade social, nacional, coletiva e ét-
nica, “legitimadora” tal como Castells (2000: 24-25) a concebe: uma identidade
padronizada capaz de tornar operativa a dominação social, institucional-estru-
tural em relação aos indivíduos. A manutenção desta identidade, assente numa
cidadania monocultural que expressa um território, um povo e uma língua, su-
bentende o desenrolar de estratégias de exclusão e inclusão de forma a servir o
projeto político estatal, visíveis, por exemplo, em políticas de língua nativistas14

(Vermeulen, 2001 : 206) . Ou seja, a língua nacional traduz-se num dos suportes
simbólicos mais fortes que sustentam a identidade nacional (Hall, 1 999: 38) .

Não obstante os benefícios legais trazidos por estas leis aos cidadãos imi-
grantes, esta obrigatoriedade em comprovar um “pertencimento cultural” fun-
ciona como uma ferramenta de delineação de fronteiras simbólicas entre o
indivíduo categorizado como imigrante, o ‘eles’, e o indivíduo nacional, o ‘nós’
(Hall, 1 999: 39) . No fundo, pode tratar-se de uma resposta à ameaça que a co-
abitação com a diversidade cultural coloca à soberania de um Estado-nação, cu-
ja viabilidade se funda na homogeneização da diferença interna. Também o
direito ao exercício da cidadania é de índole exclusivista, na medida em que
surge condicionado pela diferença cultural (que outrora o era pela categoria
discursiva de raça) e, como aliás a recente lei portuguesa da imigração demons-
tra, pela nacionalidade de origem.

No plano intersubjetivo, a integração destes dois migrantes vem sendo o
resultado de uma articulação entre esta dimensão estrutural e uma outra, a expe-
rienciada. Trata-se de uma negociação processual entre discursos mediados por
relações desiguais de poder e, o mais importante, atuante num sentido contra-
hegemónico. Isto porque o uso performativo da língua ao subentender um exer-
cício de dominação pode, por isso, significar resistência. Como o presente caso de
integração mostra, a língua foi instrumentalizada (quer pelo Estado português
quer pelos imigrantes) para propósitos de afirmação social identitária. É, no fun-
do, uma ferramenta empoderadora tanto de grupos maioritários como de mino-

14. Como já se referiu, estas políticas passam pela obrigatoriedade da realização de um teste de
português. Ver p. f. nota 7.
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ritários, na medida em que funciona, dependendo de quem a usa e a situação a
que serve, como um símbolo legitimador de poder útil à demarcação identitária.

Nas palavras de Cuche (2006: 146) ,

Todo o esforço dos minoritários visa não tanto a reapropriação de uma
identidade — o grupo dominante concede-lhes, as mais das vezes, uma
identidade específica — como a reapropriação dos meios de serem eles
próprios a definir, segundo os seus próprios critérios, a sua própria iden-
tidade. Trata-se assim para eles de transformarem a heteroidentidade, que
é, as mais das vezes, uma identidade negativa, em identidade positiva.

No presente estudo de caso, pode ser dito que a eficácia simbólica da identidade
dominante veiculada pela língua portuguesa constituiu o meio que foi apropri-
ado estrategicamente por Vlad e Fadíla para, através dele, subverterem (nem
sempre conseguindo) identidades marginalizadas, revelando acima de tudo uma
atitude emancipatória. A aprendizagem que estes dois migrantes efectuaram de
traços culturais da sociedade de estabelecimento — da língua portuguesa — foi
agilmente capitalizada em bens simbólicos e materiais necessários à vivência
quotidiana, do primeiro ao presente dia da sua situação de imigrados.

É justamente o que se encontra subjacente no conceito de estratégia
identitária que, de acordo com Camilleri et al. (1997), permite ver os processos
identitários na forma de instrumentos — um articulado de estratégias que visa a
autonomia de ação dos sujeitos, os quais se movem não por responderem passi-
vamente, por reflexo, a um conjunto de estímulos exteriores de uma conjetura
social, mas antes a um conjunto de objetivos reflexivamente produzidos pela
negociação que estabelecem com constrangimentos envolventes. Para Castells
(2000: 24) , esta dinâmica identitária

evidencia que, do ponto de vista da teoria social, nenhuma identidade
pode constituir uma essência, e nenhuma delas encerra, per se, valor
progressista ou retrógrado se estiver fora do seu contexto […] . [Isto sig-
nifica que a análise social não pode obliterar] os benefícios gerados por
parte de cada identidade para as pessoas que a incorporam.
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Considerações finais
O querer falar em português significa uma vontade de Vlad e Fadíla em exercer
o seu direito à cidadania, tanto na forma de uma inserção na comunidade por-
tuguesa pela semelhança que procuram com os outros cidadãos e sujeitos de di-
reito, como de um desejo de que essa pertença seja valorizada pela sociedade
tendo em conta a especificidade que os constrói como pessoas. Quer isto dizer
que falar a língua portuguesa significa para Vlad e Fadíla uma oportunidade em
serem escutados e, consequentemente, em tornar visível a sua qualidade de in-
divíduos, e não enquanto ‘outros’ cujas identidades designadas os relegam para
fora de um circuito comum de significados e de viabilidades identitárias.

Falar a língua do país de estabelecimento pode não ser apenas entendido
pelo prisma funcional de uma sociedade, como ferramenta útil à comunicação
entre os indivíduos, mas também a um nível político e ontológico, eficaz na
participação em sociedade através de demarcações identitárias perante grupos
sociais e na redefinição de identidades self. Para Vlad e Fadíla, a língua portu-
guesa, enquanto recurso simbólico e instrumento identitário, constituiu um sa-
ber empoderador e emancipador, atuante ao nível da reivindicação de direitos e
diferenças. A cultura, neste caso a língua e os mecanismos identitários que des-
poleta, está a ser instrumentalizada numa busca de direitos de uma natureza
política imediata e que passa pela luta diária por uma autonomia de ação do su-
jeito.
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